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  Como usar o livro?




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia e Ana Paula Dompieri




  Coordenadores




  9. Direito Tributário 
 Luciana Batista Santos e Robinson Barreirinhas





  1. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA




  (OAB/Exame 41º – 2024.2) Foi criado o Território Federal Alfa no Brasil, com a determinação de que, por sua extensão, deveria ser dividido em municípios. À luz do texto da Constituição Federal de 1988, sobre a cobrança de impostos nesse novo Território Federal, assinale a afirmativa correta.




  (A) Os impostos federais e municipais devem ser cobrados, mas os estaduais não, porque o Território não é Estado-membro.




  (B) Os impostos federais e estaduais cobrados pertencerão à União, enquanto os impostos municipais pertencerão a cada um dos Municípios em que está dividido o Território.




  (C) Os impostos federais cobrados pertencerão à União, mas os impostos estaduais e municipais pertencerão a cada um dos Municípios em que está dividido o Território.




  (D) Os impostos cobrados, seja os federais, seja os estaduais, seja os municipais, pertencerão à União.




  A: incorreta, pois a competência para instituir os impostos estaduais em Território Federal pertencerá à União, conforme art. 147 da CF; B: correta. De acordo com o art. 147 da Constituição Federal, se houver a criação de Território Federal (art. 18, § 2º, da CF), a União acumulará a competência para instituir os impostos federais e os estaduais. Também competirá à União os impostos municipais, se o Território Federal não for dividido em Municípios. Mas no caso de território federal dividido em Municípios, como no caso da questão analisada, cada um deles detém competência tributária para instituir seus próprios impostos; C: incorreta, pois a competência para instituir os impostos estaduais em Território Federal pertencerá à União, conforme art. 147 da CF e D: incorreta, pois a competência para os impostos municipais é exclusiva do Município, visto que o Território Federal Alfa é dividido em municípios – art. 147 da CF. LB




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame 40º – 2024.1) O Município Alfa pretende firmar convênio com a União para fiscalizar e arrecadar diretamente o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) dos imóveis rurais situados em seu território.




  Acerca dessa pretensão municipal, assinale a afirmativa correta.




  (A) Tal convênio, caso firmado, configura um exemplo de transferência de competência tributária plena da União para o Município.




  (B) Caso firme tal convênio, o Município Alfa terá direito a ficar com 100% do ITR arrecadado referente aos imóveis rurais situados em seu território.




  (C) Tal convênio é legalmente vedado por configurar delegação de capacidade tributária ativa.




  (D) O Município Alfa pode receber delegação para arrecadar o tributo, mas sua fiscalização é privativa de agentes da Administração Tributária Federal.




  A: incorreta. A competência tributária é o poder de legislar sobre tributos (instituir, alterar, extinguir) atribuído pela CF às pessoas políticas que compõem a federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º do art. 18 da Constituição (art. 7º do CTN). Assim, enquanto o poder de legislar é indelegável, a capacidade ativa (funções de arrecadar ou de fiscalizar tributos) pode ser delegada. Nos termos da CF, o ITR é da competência da União (art. 153, VI) e, portanto, o poder de legislar sobre esse imposto não pode ser delegado ao Município ou a outro ente. Mas a CF prevê que o ITR será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal (art. 153, § 4º, III). Concluindo, na questão proposta, tal convênio, caso firmado, configura um exemplo de transferência de capacidade ativa, e não de competência, da União para o Município; B: correta, pois com a fiscalização e cobrança do ITR, o Município passa a ficar com a totalidade do ITR arrecadado – art. 158, II, in fine, da CF. Se a própria União exercer a cobrança e a arrecadação, ela fica com 50% da receita auferida e a outra metade pertence ao Município (ou Distrito Federal) em que o imóvel rural está localizado (não há partilha com o Estado); C: incorreta, pois tal convênio para transferência da capacidade ativa é permitido, nos termos da lei, conforme comentários à letra A (art. 153, § 4º, III, da CF) e D: incorreta, pois com a transferência da capacidade ativa, a fiscalização será exercida pelo Município. LB




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2019.1) O Distrito Federal instituiu, por lei distrital, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Um contribuinte insurgiu-se judicialmente contra tal cobrança, alegando que a instituição pelo Distrito Federal seria inconstitucional.




  Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.




  (A) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é a União o ente federado competente pela instituição da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública na capital federal.




  (B) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é o Estado de Goiás o responsável pela instituição da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública na capital federal.




  (C) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal possui delegação de capacidade tributária ativa feita pela União para a cobrança da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.




  (D) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal pode instituir a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, assim como os Municípios.




  A e B: incorretas, pois a competência para a instituição da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública é exclusiva dos Municípios e do Distrito Federal – art. 149-A da CF. Ressalte-se que a Reforma Tributária (EC 132/2023) ampliou a incidência da citada contribuição para abarcar expressamente a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e os sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos. Vejamos a redação do art. 149-A da CF: Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, observado o disposto no art. 150, I e III. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023); C: incorreta, pois a competência é do próprio Distrito Federal, conforme comentário anterior, de modo que não caberia à União delegar a capacidade tributária ativa (= prerrogativa de ocupar o polo ativo da obrigação tributária, para cobrar o tributo). Ademais, a competência tributária, que é a competência para legislar sobre o tributo, é indelegável – art. 7º do CTN; D: correta, conforme comentários anteriores – art. 149-A da CF. LB




  

    Gabarito “D”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2018.3) O Município M resolve ele mesmo fiscalizar e cobrar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) dos imóveis rurais localizados em seu território.




  Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.




  (A) O ITR não pode ser fiscalizado e cobrado pelo Município M, por se tratar de tributo de competência da União.




  (B) O Município M poderá optar, na forma da lei, por fiscalizar e cobrar diretamente o ITR.




  (C) A fiscalização e a cobrança do ITR pelo Município M autorizam-no a reter 50% do produto da arrecadação do imposto, como contraprestação pela fiscalização e cobrança no lugar da União.




  (D) A partir da opção por fiscalizar e cobrar o ITR, o Município M passa a ter competência para alterar as alíquotas do imposto, inclusive para sua redução.




  A: incorreta, pois, apesar de o ITR ser tributo da competência federal, a Constituição Federal prevê a possibilidade de os municípios optarem pela fiscalização e cobrança, nos termos do art. 153, § 4º, III; B: correta, conforme comentário anterior – art. 153, § 4º, III, da CF; C: incorreta, pois com a fiscalização e cobrança do ITR o município passa a ficar com a totalidade do ITR arrecadado – art. 158, II, in fine, da CF; D: incorreta, pois a competência tributária jamais pode ser delegada, de modo que a opção prevista no art. art. 153, § 4º, III, da CF restringe-se à fiscalização e à cobrança do ITR pelos municípios, não abrangendo a competência para legislar sobre o imposto.




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2018.2) Admita que, em 2016, foi criado um Território Federal no Brasil, dividido em municípios. Joaquim reside nesse Território e recebeu da União, no presente ano, uma guia para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do seu imóvel. Na semana seguinte, recebeu também uma guia do município em que mora.




  Levando em conta a situação descrita, assinale a afirmativa correta.




  (A) Apenas a União é competente para, no caso, exigir o IPTU.




  (B) Apenas o Município onde Joaquim reside é competente para exigir o IPTU.




  (C) Tanto o Estado, onde se localiza o Território, quanto o Município seriam competentes para exigir o IPTU.




  (D) Tanto a União quanto o Município em que Joaquim reside seriam competentes para exigir o IPTU.




  A: incorreta, pois, no caso de território federal dividido em Municípios, cada um deles detém competência tributária para instituir seus próprios tributos – art. 147 da CF. Compete à União, no caso desse território, os tributos federais e os estaduais; B: correta, conforme comentário anterior; C e D: incorretas, pois a competência é exclusiva do Município – art. 147 da CF.




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2016.2) Determinado ente da Federação instituiu um tributo incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que preste serviço a empregador privado, ainda que sem vínculo empregatício, com o objetivo de financiar a seguridade social. Em sintonia com a CRFB/88, assinale a opção que indica o ente da federação competente para a instituição do tributo descrito e o nome do tributo em questão.




  (A) Estados-membros e o Distrito Federal. Contribuição previdenciária.




  (B) União. Contribuição social.




  (C) União. Imposto sobre a renda.




  (D) Todos os entes da Federação. Contribuições sociais.




  A: incorreta, pois os Estados-membros não têm competência para instituição de contribuição previdenciária relativa ao trabalho privado, mas apenas para a contribuição cobrada de seus servidores titulares de cargos efetivos para custear regime próprio de previdência – (art. 149, § 1º c/c art. 40, da CF); B: correta, pois somente a União tem competência para instituição de contribuição previdenciária relativa ao trabalho privado, nos termos do art. 149, caput, da CF c/c art. 195, I, ‘a’, da CF; C: incorreta, pois não se trata de simples tributação sobre a renda, já que qualificada pela finalidade de financiar a seguridade social (previdência dos trabalhadores), o que a define como contribuição previdenciária – art. 149 da CF c/c art. 195, I, ‘a’, da CF; D: incorreta, pois a competência é privativa da União, conforme comentários anteriores. LB




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2016.1) A pessoa jurídica Verdes Campos Ltda. realiza transporte de cargas entre os estados “X” e “Y” por meio de sua frota de 30 caminhões. Sobre a referida prestação de serviço de transporte, assinale a opção correta.




  (A) Incide o ISS, de competência dos Municípios.




  (B) Não incide qualquer imposto.




  (C) Incide o ICMS, de competência dos Estados.




  (D) Incide o IPVA, de competência dos Estados.




  A: incorreta, pois a competência para tributar o transporte interestadual é privativa dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 155, II, da CF, excluída expressamente da competência municipal, nos termos do art. 156, III, da CF; B: incorreta, conforme comentário anterior; C: correta, conforme comentário inicial; D: incorreta, pois o IPVA incide sobre a propriedade de veículos automotores terrestres, não sobre o serviço prestado com eles. Em relação ao IPVA, a Reforma Tributária, introduzida pela EC 132/2023, trouxe a previsão expressa de que o imposto incidirá também sobre a propriedade de veículos automotores aquáticos e aéreos (art. 155, § 6º, III, da CF), além dos terrestres (que já eram tributados) com previsão de imunidades para as hipóteses descritas nas alíneas ‘a’ a ‘d’, tais como tratores e aeronaves agrícolas.LB




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2016.1) O Estado X, visando aumentar a sua arrecadação, instituiu novo imposto, não previsto na Constituição Federal.




  Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.




  (A) O Estado X pode instituir imposto, mediante lei complementar, desde que previsto na Constituição Estadual.




  (B) Para exercer a competência residual do Estado X, é necessária lei de iniciativa do Governador do Estado.




  (C) O Estado X não pode instituir o imposto novo, tendo em vista que a competência residual para a instituição de novos impostos é somente da União.




  (D) É vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a instituição de impostos não previstos na Constituição Federal.




  A: incorreta, pois a competência para instituir outros impostos, além daqueles expressamente previstos na Constituição Federal, é privativa da União (competência residual), nos termos do art. 154, I, da CF; B: incorreta, conforme comentário à alternativa anterior; C: correta, conforme comentários anteriores; D: incorreta, pois há a competência residual da União, conforme comentários anteriores.




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2015.3) A União instituiu determinado tributo federal e conferiu a uma autarquia as tarefas de fiscalizá-lo e arrecadá-lo.




  Tendo em vista a situação narrada, assinale a opção correta.




  (A) A capacidade tributária ativa (realizar atos de fiscalização e arrecadação) é delegável.




  (B) Trata-se de caso de delegação da competência tributária da União.




  (C) Não é possível que a União revogue, a qualquer tempo e por ato unilateral, a atribuição que conferiu a tal autarquia.




  (D) Em eventual discussão judicial proposta por um contribuinte do tributo, a autarquia não terá prazo em dobro para recorrer.




  A: correta, pois, de fato, diferentemente da competência tributária (capacidade para legislar sobre os tributos – instituí-los, modificá-los, extingui-los), a capacidade tributária ativa (capacidade de ocupar o polo ativo da relação tributária – cobrar os tributos) é delegável – art. 7º do CTN; B: incorreta, pois a competência tributária refere-se à capacidade de legislar sobre os tributos, não cobrá-los, e é indelegável; C: incorreta, pois essa delegação é revogável a qualquer momento, por ato unilateral da União – art. 7º, § 2º, do CTN; D: incorreta, pois a delegação engloba as garantias e os privilégios processuais que a União teria ao cobrar o tributo – art. 7º, § 1º, do CTN.




  

    Gabarito “A”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2014.3) O Art. 146, III, a, da Constituição Federal estabelece que lei complementar deve trazer a definição dos fatos geradores, da base de cálculo e dos contribuintes dos impostos previstos na Constituição.




  Caso não exista lei complementar prevendo tais definições relativamente aos impostos estaduais, os estados




  (A) não podem instituir e cobrar seus impostos, sob pena de violação do Art. 146 da Constituição.




  (B) podem instituir e cobrar seus impostos, desde que celebrem convênio para estabelecer normas gerais.




  (C) podem instituir e cobrar seus impostos, pois possuem competência legislativa plena até que a lei complementar venha a ser editada.




  (D) podem instituir e cobrar seus impostos, desde que seja publicada Medida Provisória autorizando.




  A: incorreta, pois inércia do Congresso Nacional não prejudica o Estado-membro, que exerce a competência legislativa plena, nos termos do art. 24, § 3º, da CF; B: incorreta, pois não é necessário convênio, bastando lei do próprio Estado; C: correta, conforme o art. 24, § 3º, da CF; D: incorreta, pois basta lei do próprio Estado, independentemente de prévia MP federal autorizativa.




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2014.1) Determinado Estado, localizado na Região Norte do país, instituiu, mediante lei específica, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Nessa linha, com base na competência tributária prevista nas normas constitucionais em vigor, tal contribuição instituída pelo respectivo estado membro da Federação é




  (A) constitucional, sendo possível sua cobrança com base nas regras constitucionais em vigor.




  (B) inconstitucional, por ser o referido tributo de competência tributária da União Federal.




  (C) inconstitucional, por ser o referido tributo de competência do Distrito Federal e dos Municípios.




  (D) inconstitucional, visto que somente lei complementar poderá instituir o referido tributo.




  Somente os Municípios e o Distrito Federal têm competência para instituir contribuição para custeio do serviço de iluminação pública (competência privativa dos Municípios e do DF), nos termos do art. 149-A da CF. Assim, a instituição do tributo por Estado é claramente inconstitucional, razão pela qual a alternativa “C” é a correta. Ressalte-se que a Reforma Tributária (EC 132/2023) ampliou a incidência da citada contribuição para abarcar expressamente a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e os sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos. Vejamos a redação do art. 149-A da CF: Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, observado o disposto no art. 150, I e III. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023). A: incorreta, conforme comentário inicial; B: incorreta, pois a competência não é da União, tampouco; C: correta, conforme comentário inicial; D: incorreta, pois a inconstitucionalidade por incompetência do Estado não é sanada pelo instrumento legislativo escolhido (ou seja, o Estado não pode instituir o tributo, seja por lei ordinária, seja por lei complementar ou qualquer outro instrumento normativo). LB




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2013.1) A União criou um novo imposto não previsto na CRFB mediante lei complementar sobre a propriedade de veículos de duas rodas não motorizados, que adota fato gerador e base de cálculo diferente dos demais discriminados na Constituição.




  Nessa situação, a União terá feito uso de competência




  (A) comum.




  (B) residual.




  (C) cumulativa.




  (D) extraordinária.




  A União, e somente ela, detém a competência residual para instituir outros impostos além daqueles previstos expressamente pela Constituição Federal, desde que atendidos os requisitos do art. 154, I, da CF (instituição por lei complementar, não cumulatividade, e fato gerador e base de cálculo distintos daqueles próprios dos impostos previstos no texto constitucional). Por essa razão, a alternativa “B” é a correta.




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2011.3.A) A competência tributária não se confunde com a capacidade tributária ativa. Aquela se traduz na aptidão para instituir tributos, enquanto esta é o exercício da competência, ou seja, a aptidão para cobrar tributos. Nesse sentido, é correto afirmar que




  (A) compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos, taxas, contribuições de melhoria, assim como as contribuições para o custeio do serviço de iluminação pública.




  (B) em virtude do princípio federativo, que, entre outras consequências, delimita entre os entes políticos o poder de tributar, ao Distrito Federal compete apenas instituir espécies tributárias próprias dos Estados-membros da federação.




  (C) a União pode instituir, via lei ordinária, impostos além dos previstos na Constituição, mediante dois requisitos: que eles sejam não cumulativos e que não tenham fato gerador próprio dos impostos já previstos constitucionalmente.




  (D) em Território Federal, os impostos estaduais são de competência da União. Caso o Território não seja dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais também são de competência da União.




  A: incorreta, pois a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública é da competência exclusiva dos Municípios e do Distrito Federal – art. 149-A da CF. Ressalte-se que a Reforma Tributária (EC 132/2023) ampliou a incidência da citada contribuição para abarcar expressamente a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e os sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos. Vejamos a redação do art. 149-A da CF: Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, observado o disposto no art. 150, I e III. (Redação dada pela Emenda Constitucional 132, de 2023) B: incorreta, pois o Distrito Federal cumula as competências estaduais e municipais arts. 147, in fine, e 155, da CF, até porque não há municípios no Distrito Federal (art. 32, caput, da CF); C: incorreta, pois o exercício da competência residual da União depende de lei complementar – art. 154, I, da CF; D: correta, conforme o art. 147 da CF. LB




  

    Gabarito “D”


  




  2. PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS




  A Reforma Tributária (EC 132/2023) passou a prever expressamente que o Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente. Além disso, as alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos (art. 145, §§ 3º e 4º).




  Considerando que um dos objetivos almejados pela Reforma Tributária é reduzir a complexidade do sistema, o princípio da simplicidade busca desburocratizar as relações entre Fisco e contribuinte para que as obrigações tributárias sejam satisfeitas e fiscalizadas da maneira mais prática possível.




  O princípio da transparência já encontrava ressonância no art. 150, § 5º, da CF ao predizer que os consumidores deveriam ser esclarecidos acerca dos impostos que incidem sobre mercadorias e serviços. A previsão expressa, a partir da EC 132/2023, tem por meta que tanto o sujeito passivo, quanto o Fisco sejam transparentes na condução de suas atividades e que o sistema tributário se torne mais compreensível e claro para a população.




  A justiça tributária é valor que já orienta o sistema a partir do art. 150, II, da CF e do art. 145, § 1º, da CF tendo por escopo tributar cada um na medida da sua capacidade de pagar tributos sem comprometimento do custeio de suas necessidades básicas, a fim de garantir a dignidade da pessoa humana, e o incentivo ao crescimento econômico. Portanto, a carga tributária deve ser distribuída de forma justa, conforme a real capacidade contributiva. Tal princípio também orienta a nova diretriz expressa no art. 145, § 4º, da CF no sentido de que as alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos da tributação. Isso porque o sistema tributário nacional, delineado na redação original da Constituição Federal de 1988, concentra sua incidência sobre o consumo de bens e serviços, permitindo que o ônus tributário recaia sobre o consumidor final (tributação indireta). Assim, o sistema vigente acaba por onerar quem detém menor capacidade contributiva. A Reforma Tributária deseja atenuar tal efeito regressivo promovendo justiça tributária.




  A defesa do meio ambiente reforça o caráter extrafiscal que a tributação pode assumir para promover valores almejados pela Constituição Federal. Portanto, são legítimas, por exemplo, a previsão de um imposto federal sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais ao meio ambiente (art. 153, VIII, da CF). Nesse sentido, verificar também o art. 43, § 4º, da CF e art. 225, § 1º, VIII, da CF, alterados pela EC 132/2023.




  (OAB/Exame XXXVIII) A Sociedade Empresária ABC Ltda. adquiriu no exterior um lote de dez mil unidades de um determinado perfume francês. Antes da chegada das mercadorias ao porto, foi publicado no Diário Oficial da União, em 20/04/2023, um decreto editado pelo Poder Executivo Federal majorando imediatamente a alíquota do Imposto sobre a Importação de perfumes de 20% para 30%, prevendo expressamente sua vigência e produção de efeitos a partir da data de sua publicação. Em 30/04/2023, as mercadorias finalmente chegam ao porto no Brasil, devendo agora a empresa realizar o desembaraço aduaneiro.




  Preocupada com possível prejuízo decorrente do aumento inesperado do custo da mercadoria devido à elevação do imposto de importação, a sociedade empresária procura você, como advogado(a), indagando sobre a validade daquele decreto.




  Diante deste cenário, assinale a afirmativa correta.




  (A) A elevação desta alíquota por decreto violou o princípio da legalidade tributária.




  (B) O prazo previsto para produção de efeitos da elevação de alíquota violou o princípio da anterioridade tributária nonagesimal.




  (C) Embora tal imposto seja classificado como extrafiscal, deve obediência ao princípio da anterioridade tributária anual.




  (D) A majoração dessa alíquota e a sua produção de efeitos imediata são válidas.




  A: incorreta, pois o imposto de importação, tributo da competência da União, é exceção ao princípio da legalidade tributária e, por isso, a alíquota pode ser elevada por decreto do Poder Executivo Federal, dentro dos limites e condições fixados em lei, nos termos do art. 153, § 1º, da CF; B e C: incorretas, pois a alteração de alíquotas do imposto de importação é exceção ao princípio da anterioridade anual e nonagesimal – art. 150, § 1º, da CF; D: correta, conforme comentários anteriores (art. 153, § 1º, da CF e art. 150, § 1º, da CF). LB




  

    Gabarito “D”


  




  (OAB/Exame XXXVIII) O Estado Alfa alterou, por meio de lei, a contribuição social para custeio do regime próprio de previdência social, cobrada dos seus servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas.




  José e Márcio são servidores públicos do mesmo órgão estadual, ganhando cada um, respectivamente, a remuneração mensal de 15 mil reais e 10 mil reais.




  José, ao notar que a alíquota incidente sobre sua remuneração era de 16,5%, ao passo que para Márcio a alíquota era de 14,5%, ficou indignado e, em relação a essa situação diferenciada, resolve contratar você, como advogado(a), para um eventual questionamento judicial.




  A respeito da posição de José, assinale a afirmativa correta.




  (A) Nenhum tributo incidente sobre a renda ou proventos poderá ter alíquotas progressivas, sob pena de violar a capacidade contributiva.




  (B) É vedada a adoção de alíquotas progressivas para esta espécie de contribuição social, em respeito ao princípio da capacidade contributiva.




  (C) A progressividade tributária deve ser obrigatoriamente adotada para todos os tributos estaduais, nos termos da CRFB/88, garantindo-se efetividade ao princípio da capacidade contributiva.




  (D) Esta espécie de contribuição social poderá ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição.




  A: incorreta, pois há disposição constitucional expressa impondo a progressividade no caso do imposto sobre a renda (art. 153, § 2º, I, da CF) justamente em razão do princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1º, da CF). Assim, quanto maior for a base de cálculo (no caso, a renda), maior deverá ser a alíquota para que aquele que demonstra possuir maior riqueza (por ter uma renda maior) suporte uma tributação mais elevada; B: incorreta, pois há disposição constitucional expressa determinando que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituam, por meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões (art. 149, § 1º, da CF); C: incorreta, pois a CF não determina que a progressividade tributária deve ser obrigatoriamente adotada para todos os tributos estaduais, conforme visto, no comentário anterior, em relação à contribuição social descrita no enunciado em relação à qual há permissão (e não obrigatoriedade) de adoção de alíquota progressiva. Cabe ainda citar que o ITCMD, imposto estadual, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, poderia ser progressivo, atendendo, assim, ao princípio da capacidade contributiva (RE 562.045/RS – Repercussão Geral). Mas com a Reforma Tributária, introduzida pela EC 132/2023, houve a inclusão do inciso VI ao § 1º do art. 155 da CF prevendo expressamente que o ITCMD será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação. Em relação ao IPVA, imposto estadual, a CF já estabelecia que este tributo poderia ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização do veículo automotor (art. 155, § 6º, II, da CF). Porém, a Reforma Tributária, introduzida pela EC 132/2023, também trouxe a previsão de que o IPVA poderá ter alíquotas diferenciadas em função do valor e do impacto ambiental do veículo automotor, além da faculdade de diferenciação da tributação em função do tipo e da utilização que já estava expressa. Quanto ao ICMS, a CF dispõe que este tributo poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços (art. 155, § 2º, III, da CF); D: correta, conforme comentários anteriores, pois a CF permite que esta espécie de contribuição social tenha alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição – art. 149, § 1º, da CF. LB




  

    Gabarito “D”


  




  (OAB/Exame XXXIII – 2020.3) Em 10/11/2020, foi publicada lei ordinária federal que majorava a alíquota de contribuição previdenciária a ser cobrada do empregador, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.




  Diante desse cenário, a nova alíquota poderá ser aplicada




  (A) a partir da data da publicação da lei.




  (B) noventa dias a contar da data da publicação da lei.




  (C) a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte.




  (D) a partir de noventa dias contados do primeiro dia do exercício financeiro seguinte.




  A: incorreta, pois a majoração de contribuição social destinada ao custeio da seguridade social sujeita-se à anterioridade nonagesimal – art. 195, § 6º, da CF; B: correta, conforme comentário anterior; C: incorreta, pois as contribuições sociais não se sujeitam à anterioridade anual – art. 195, § 6º, in fine, da CF; D: incorreta, pois a anterioridade nonagesimal aplicável às contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social não é computada cumulativamente com a anterioridade anual, o seja, os noventa dias são contados a partir da publicação da lei que instituiu ou majorou esse tipo de contribuição social – art. 195, § 6º, da CF. LB




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2019.2) O Município X, na tentativa de fazer com que os cofres municipais pudessem receber determinado tributo com mais celeridade, publicou, em maio de 2017, uma lei que alterava a data de recolhimento daquela exação. A lei dispunha que os efeitos das suas determinações seriam imediatos.




  Nesse sentido, assinale a afirmativa correta.




  (A) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a lei é válida, mas apenas poderia entrar em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.




  (B) A lei é inconstitucional, uma vez que não respeitou o princípio da anterioridade.




  (C) A lei é constitucional, uma vez que, nessa hipótese, não se sujeita ao princípio da anterioridade.




  (D) A lei é válida, mas só poderia vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.




  A: incorreta, pois a LINDB traz apenas regra subsidiária, ou seja, aplica-se o prazo de 45 dias apenas se a lei não dispuser de modo diverso (art. 1º da LINDB); B: incorreta, pois a alteração de vencimento de tributo não se sujeita ao princípio da anterioridade – Súmula Vinculante 50/STF; C: correta, conforme comentário anterior; D: incorreta, pois a lei dispõe sobre o início de sua vigência, sendo inaplicável o princípio da anterioridade anual ou nonagesimal.




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2019.1) A União, por meio de lei ordinária, instituiu nova contribuição social (nova fonte de custeio) para financiamento da seguridade social. Para tanto, adotou, além da não cumulatividade, fato gerador e base de cálculo distintos dos discriminados na Constituição da República.




  A referida lei foi publicada em 1º de outubro de 2018, com entrada em vigor em 1º de fevereiro de 2019, determinando, como data de vencimento da contribuição, o dia 1º de março de 2019.




  A pessoa jurídica XYZ não realizou o pagamento, razão pela qual, em 10 de março de 2019, foi aconselhada, por seu(sua) advogado(a), a propor uma ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica, em face da União.




  Assinale a opção que indica o fundamento que poderá ser alegado para contestar a nova contribuição.




  (A) Ela somente poderia ser instituída por meio de Lei Complementar.




  (B) Ela violou o princípio da anterioridade anual.




  (C) Ela violou o princípio da anterioridade nonagesimal.




  (D) Ela somente poderia ser instituída por Emenda Constitucional.




  A: correta, pois outra contribuição social destinada ao custeio da seguridade social diferente daquelas previstas expressamente no art. 195, I a IV, da CF (incidentes sobre folha de salários, receita, lucro, importação etc.) somente podem ser instituídas por lei complementar federal, observadas as demais condições previstas no § 4º desse art. 195, c/c art. 154, I, da CF; B: incorreta, pois as contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social sujeitam-se apenas à anterioridade nonagesimal, não à anual – art. 195, § 6º, da CF; C: incorreta, pois entre a publicação e o início da vigência decorreram mais que 90 dias – art. 195, § 6º, da CF; D: incorreta, pois a competência tributária é exercida por meio de lei do ente competente, no caso lei complementar federal – art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da CF. LB




  

    Gabarito “A”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2014.2) Visando a proteger a indústria de tecnologia da informação, o governo federal baixou medida, mediante decreto, em que majora de 15% para 20% a alíquota do Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros para monitores de vídeo procedentes do exterior, limites esses que foram previstos em lei. A respeito da modificação de alíquota do Imposto de Importação, assinale a afirmativa correta.




  (A) Deve observar a reserva de lei complementar.




  (B) Deve ser promovida por lei ordinária.




  (C) Deve observar o princípio da irretroatividade.




  (D) Deve observar o princípio da anterioridade.




  A: incorreta, pois a alíquota do II pode ser modificada por simples lei ordinária ou, ainda, majorada e reduzida por norma infralegal, dentro dos limites e condições fixados em lei, nos termos do art. 153, § 1º, da CF; B: incorreta, pois é possível a alteração da alíquota por norma infralegal, conforme comentário à alternativa “A”; C: correta, pois esse princípio é absoluto em relação às alíquotas dos tributos, ou seja, não há exceção ao princípio da irretroatividade em relação às alíquotas (nem mesmo para o caso de sua redução, devendo ser aplicada sempre a alíquota vigente à época do fato gerador, exceto no caso de remissão, que é instituto diverso (perdão do crédito tributário) e abrange apenas os débitos ainda não pagos) – art. 150, III, a, da CF; D: incorreta, pois a alteração de alíquotas do II é exceção ao princípio da anterioridade anual e nonagesimal – art. 150, § 1º, da CF. LB




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2013.3) A respeito dos Princípios Tributários Expressos e Implícitos, à luz da Constituição da República de 1988, assinale a opção incorreta.




  (A) É vedado à União instituir isenções de tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




  (B) O princípio da irretroatividade veda a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.




  (C) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.




  (D) Pelo princípio da anterioridade, para que os tributos possam ser cobrados a cada exercício, é necessária a prévia autorização na lei orçamentária.




  A: correta, sendo vedação expressa pelo art. 151, III, da CF que garante a privatividade da competência tributária. Ressalte-se que a única exceção atualmente em vigor é a possibilidade de isenção do ISSQN na exportação instituída por lei complementar federal, nos termos do art. 156, §3º, II, da CF (isenção heterônoma); B: correta, descrevendo o princípio da irretroatividade – art. 150, III, a, da CF; C: correta, sendo o princípio descrito no art. 152 da CF; D: incorreta, devendo ser assinalada. Inexiste no sistema tributário atual o que antigamente os autores denominavam princípio da anualidade, ou seja, a exigência de previsão orçamentária para que o tributo fosse cobrado a cada exercício. O princípio da anualidade (que não está previsto na CF/88) não se confunde com o princípio da anterioridade que previsto na art. 150, III, ‘b’ (anterioridade anual) e ‘c’ (anterioridade nonagesimal) da CF. LB




  

    Gabarito “D”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2012.3.B) Determinado Município, mediante edição do Decreto n. “X”, publicado em 12/11/2011, estabeleceu isenção do IPTU outorgada pessoalmente aos contribuintes com comprovada deficiência física, cujos requisitos para gozo do benefício fiscal estariam previstos no respectivo Decreto Municipal.




  Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta.




  (A) O decreto conforma-se com a ordem jurídica tributária em vigor.




  (B) O decreto é inconstitucional, visto ferir o princípio da isonomia.




  (C) O decreto é inconstitucional, eis que somente a lei poderia criar esta isenção.




  (D) O decreto é ilegal, pois a isenção não foi atribuída por lei complementar.




  A isenção somente pode ser concedida por lei específica, no caso, lei ordinária municipal, nos termos do art. 150, § 6º, da CF, de modo que o decreto é claramente inconstitucional, por ofensa ao princípio da legalidade. A: incorreta, conforme comentários iniciais; B: incorreta, pois houve violação ao princípio da legalidade, e não da isonomia (em tese, os deficientes podem ser beneficiados por isenção, já que se encontram em situação de vulnerabilidade, em relação à maioria dos contribuintes); C: correta, conforme comentários iniciais; D: incorreta, pois se trata de inconstitucionalidade, e não ilegalidade. Ademais, bastaria, no caso, lei ordinária municipal específica para a concessão do benefício fiscal (art. 150, § 6º, da CF). LB




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/Exame Unificado – 2012.1) A Lei X, promulgada em 20 de outubro de 2008, determinou a majoração do ISS. Já a Lei Y, promulgada em 16 de novembro de 2009, reduziu o ICMS de serviços de telecomunicação. Por fim, o Decreto Z, de 8 de dezembro de 2007, elevou o IOF para compras no exterior. Diante dessas hipóteses, é correto afirmar que




  (A) o ISS poderá ser cobrado somente quando decorridos 90 dias da publicação da Lei X, ao passo que os novos valores do ICMS e do IOF poderão ser cobrados a partir da publicação dos diplomas legais que os implementaram.




  (B) todos os impostos mencionados no enunciado somente poderão ser cobrados no exercício financeiro seguinte à publicação do diploma legal que os alterou por força do princípio da anterioridade.




  (C) na hipótese do enunciado, tanto o ISS como o ICMS estão sujeitos ao princípio da anterioridade nonagesimal, considerada garantia individual do contribuinte cuja violação causa o vício da inconstitucionalidade.




  (D) o IOF, imposto de cunho nitidamente extrafiscal, em relação ao princípio da anterioridade, está sujeito apenas à anterioridade nonagesimal, o que significa que bastam 90 dias da publicação do decreto que alterou sua alíquota para que possa ser cobrado.




  A majoração do ISS submete-se à anterioridade anual e à anterioridade nonagesimal, nos termos do art. 150, III, b e c, da CF. Ou seja, o montante correspondente somente poderá ser cobrado após o lapso temporal maior: após 90 dias contados da publicação (nonagesimal) ou a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da publicação (anual), o que for posterior. No caso, como a lei do ISS foi publicada em outubro de 2008, o valor da majoração somente poderá ser exigido após 90 dias da publicação (meados de janeiro de 2009), já que essa data é posterior a 01/01/2009, data em que inicia o exercício financeiro seguinte à majoração. Em relação ao ICMS, não há que falar em anterioridade, já que se trata de redução do tributo (a anterioridade refere-se apenas à instituição ou majoração do tributo, ou seja, é garantia em favor do contribuinte, não contra ele). Assim, a redução do ICMS favorece, imediatamente, os sujeitos passivos. Finalmente, o IOF é exceção à anterioridade anual e à anterioridade nonagesimal, nos termos dos arts. 150, § 1º, e 153, V, da CF, de modo que a majoração correspondente vale imediatamente. Por essas razões, a alternativa “A” é a correta.




  

    Gabarito “A”


  




  Veja a seguinte tabela, com as exceções aos princípios da anterioridade comum e da nonagesimal, para estudo e memorização:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Exceções à anterioridade comum (art. 150, III, b, da CF)


        



        	

          Exceções à anterioridade nonagesimal (art. 150, III, c, da CF)


        

      


    



    

      

        	

          - empréstimo compulsório para atender a despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública ou de guerra externa ou sua iminência (art. 148, II, in fine, da CF, em sentido contrário);




          - imposto de importação (art. 150, § 1º, da CF);




          - imposto de exportação (art. 150, § 1º, da CF);




          - IPI (art. 150, § 1º, da CF);




          - IOF (art. 150, § 1º, da CF);




          - impostos extraordinários na iminência ou no caso de guerra externa (art. 150, § 1º, da CF);




          - restabelecimento das alíquotas do ICMS sobre combustíveis e lubrificantes (art. 155, § 4º, IV, c, da CF);




          - restabelecimento da alíquota da CIDE sobre combustíveis (art. 177, § 4º, I, b, da CF);




          - contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social (art. 195, § 6º, da CF).
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